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de 1955, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 11651035, com
domicílio na Rua São Francisco Xavier, 7, Alto da Cova da Moura,
Buraca, 2700-000 Amadora, por se encontrar acusado da prática de
um crime de furto simples, previsto e punido pelo artigo 203.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 20 de Junho de 2003, foi o mesmo
declarado contumaz, em 5 de Maio de 2005, nos termos do artigo
335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que
caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua de-
tenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores
do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo
da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código
de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração; a proibi-
ção de obter quaisquer documentos, certidões ou registos junto de au-
toridades públicas, e ainda, o arresto preventivo do saldo de todas as
contas bancárias de que o arguido seja titular em território nacional,
nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma
legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7014/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 79/
02.OPFLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido David Augusto
Veiga, filho de Armindo Augusto Veiga e de Dionísia Adélia Roque,
natural de Angola, de nacionalidade portuguesa, nascido em 8 de
Outubro de 1973, solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8416674,
com domicílio na Rua de Moçambique, 1.º direito, S. Julião da Figuei-
ra da Foz, Figueira da Foz, por se encontrar acusado da prática de um
crime de furto simples, previsto e punido pelo artigos 26.º, 203.º e
204.º, n.º 1, alínea f), do Código Penal, praticado em 24 de Janeiro
de 2002; e de um crime de desobediência, previsto e punido pelo
artigo 348.º, n.º 1, do Código Penal, praticado em 25 de Janeiro de
2002, foi o mesmo declarado contumaz, em 28 de Abril de 2005,
nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido em
juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão
dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou detenção do
arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do
artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negó-
cios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após
esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões
ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto preventi-
vo do saldo de todas as contas bancárias de que o arguido seja titular
em território nacional, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3,
do referido diploma legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7015/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular),
n.º 671/03.6SILSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Ana
Paula Paulo Gonçalves, filha de José Filipe Martins Gonçalves e de
Olga de Jesus Duarte Paulo, de nacionalidade portuguesa, nascida em
10 de Março de 1972, solteira, titular do bilhete de identidade
n.º 9852468, com domicílio na Rua A, Bairro Novo de Santo Eloy,
lote 38, 2.º, frente, Pontinha, 1675-000 Lisboa, por se encontrar
acusado da prática de um crime de condução sem habilitação legal,
previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de
Janeiro, praticado em 24 de Junho de 2002, foi a mesma declarada
contumaz, em 5 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do
Código de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem
os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo
até à apresentação ou detenção da arguida, sem prejuizo da realização
de actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo
Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial
celebrados pela arguida, após esta declaração; a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades pú-
blicas, e ainda, o arresto da totalidade ou em parte dos seus bens, nos
termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

6 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7016/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de

Lisboa, faz saber que, no processo comum (Tribunal Singular) n.º
23064/96.5TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José
Manuel Rodrigues dos Santos, filho de António Manuel Patrício dos
Santos e de Maria Fernanda Rodrigues dos Santos, natural de Torres
Vedras, Turcifal, Torres Vedras, nascido em 5 de Março de 1968,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 8143456, com domicílio
na Vale do Paraíso, Edifício Paraíso, 3.º S, 2970-633 Sesimbra, por
se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 11 de
Setembro de 1996, por despacho de 3 de Maio de 2005, proferido
nos autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com ces-
sação desta a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por detenção.

 9 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7017/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 792/
03.5SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo Sérgio
Garcia, filho de Pedro Garcia e de Marina Negrão Garcia, de naciona-
lidade brasileira, nascido em 7 de Abril de 1971, solteiro, titular do
passaporte n.º CH400404, com domicílio na Avenida Marginal, 6794,
1.º, Estoril, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução sem habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 10 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração, e ainda, a proibição de obter
quaisquer documentos, certidões ou registos junto de autoridades
públicas.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça Mira. —
O Oficial de Justiça, Vítor Mourão.

Aviso de contumácia n.º 7018/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
Conceição Oliveira, juíza de direito da 3.ª Secção do 4.º Juízo Crimi-
nal de Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular)
n.º 8259/02.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Paulo
Alexandre Gomes Leal, filho de Carlos Alberto dos Santos Leal e de
Maria do Carmo da Silva Gomes, natural de Portugal, Cascais, Estoril,
Cascais, de nacionalidade portuguesa, nascido em 2 de Outubro de 1967,
casado, titular do bilhete de identidade n.º 9917638, com domicílio
na Rua dos Carvalhos, 7525, 2750-000 Palmela, por se encontrar
acusado da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão,
previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97 de
19 de Novembro, praticado em 22 e Fevereiro de 2002, por despa-
cho de 9 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi
dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir daquela data,
nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por
detenção e notificação do arguido.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria Conceição Oli-
veira. — A Oficial de Justiça, Susana Teixeira.

Aviso de contumácia n.º 7019/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 14993/
00.4TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Manuel
Neto Manique, filho de Camilo José Manique e de Inês da Conceição
Neto Manique, natural de Lisboa, Santa Justa, Lisboa, de nacionali-
dade portuguesa, nascido em 20 de Setembro de 1963, titular do bi-
lhete de identidade n.º 6916791, com domicílio na Avenida do Pro-
fessor Dr. Egas Moniz, Lote 98, 9.º, Frente, Massamá, 2745-000
Queluz, por se encontrar acusado da prática de um crime de desobe-
diência, previsto e punido pelo artigo 348.º, n.º 2, do Código Penal,
praticado em 13 de Abril de 2000, foi o mesmo declarado contumaz,
em 4 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
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actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, o arresto preventivo do saldo de todas as contas bancárias de
que o arguido seja titular em território nacional, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

10 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7020/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 15297/
01.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Diana Russo
Maia, filha de Manuel Conde Maia e de Maria de Fátima de Jesus
Russo, natural de Vila Nova de Gaia, Mafamude, Vila Nova de Gaia,
de nacionalidade portuguesa, nascido em 23 de Outubro de 1980, ti-
tular do bilhete de identidade n.º 13496399, com domicílio na Rua
das Colectividades, 238, 3.º, direito, frente, 4430-000 Vilar de Ando-
rinho, por se encontrar acusado da prática de um crime de Emissão
de cheque sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do
Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 29 de Maio
de 2001, por despacho de 6 de Maio de 2005, proferido nos autos
supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta
a partir daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de
Processo Penal, por detenção.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7021/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 311/
04.6SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Mihai Aurelian
Poenaru, natural de Roménia, nacionalidade romeno, nascido em
20 de Novembro de 1980, com identificação fiscal n.º 244115575,
titular do passaporte n.º 05059638, com domicílio na Rua da Panas-
queira, 61, Alverca do Ribatejo, por se encontrar acusado da prática
de um crime de Condução sem habilitação legal, previsto e punido
pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em
9 de Julho de 2003, foi o mesmo declarado contumaz, em 6 de Maio
de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código de Processo Penal.
A declaração de contumácia, que caducará com a apresentação do ar-
guido em juízo ou com a sua detenção, tem os seguintes efeitos: a
suspensão dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou
detenção do arguido, sem prejuizo da realização de actos urgentes nos
termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal; a anulabilidade
dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados pelo argui-
do, após esta declaração; a proibição de obter quaisquer documentos,
certidões ou registos junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto
da totalidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no
artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

11 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Cecília Almeida.

Aviso de contumácia n.º 7022/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 1710/
00.8TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Francisco
Miguel Marques Oliveira Mosca, filho de Joaquim de Oliveira Mosca
e de Maria Alice Guerra Marques, natural de Oeiras, Carnaxide, Oeiras,
nascido em 22 de Abril de 1975, casado (regime: desconhecido), com
identificação fiscal n.º 199120307, titular do bilhete de identidade
n.º 10710384, com domicílio na Rua Aquiles Machado, 1, 5.º, direi-
to, Queluz, 2745-000 Queluz, por se encontrar acusado da prática de
um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na
redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, pra-
ticado em 20 de Outubro de 1999; por despacho de 11 de Maio de
2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a con-
tumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos do
artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo Penal, por apresentação.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 7023/2005 — AP. — A Dr.ª Maria
da Graça Mira, juíza de direito da 1.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de

Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 4129/
02.2TDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido José Inácio
Aleixo, filho de Manuel Inácio Aleixo e de Maria José do Reguengo,
natural de Portugal, Alcácer do Sal, Torrão, Alcácer do Sal, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 29 de Dezembro de 1957, divorcia-
do, titular do bilhete de identidade n.º 6356669, com domicílio na
Rua Cândido dos Reis, 51, 3.º, direito, Cacilhas, 2800-000 Almada,
por se encontrar acusado da prática de um crime de emissão de cheque
sem provisão, previsto e punido pelo artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-
-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado em 28 de Outubro de
2001, por despacho de 12 de Maio de 2005, proferido nos autos supra-
-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.º, n.º 6, do Código de Processo
Penal, por apresentação.

12 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Maria da Graça. —
A Oficial de Justiça, Emília Malcata.

Aviso de contumácia n.º 7024/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 2057/
03.3SILSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Benedito
Mamadu Julde Balde, filho de António Braima Balde e de Adiato Só,
natural de Guiné-Bissau, de nacionalidade portuguesa, nascido em
23 de Março de 1967, titular do bilhete de identidade n.º 10606938,
com domicílio na Avenida Elias Garcia, 105, 3.º, esquerdo, Nossa
Senhora de Fátima, 1000-008 Lisboa, por se encontrar acusado da
prática de um crime de condução sem habilitação legal, previsto e
punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, pra-
ticado em 31 de Janeiro de 2003; e de um crime de condução sem
habilitação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei
n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 5 de Fevereiro de 2003, foi o
mesmo declarado contumaz, em 11 de Maio de 2005, nos termos do
artigo 335.º do Código de Processo Penal. A declaração de contumá-
cia, que caducará com a apresentação do arguido em juízo ou com a
sua detenção, tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuizo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.º
do Código de Processo Penal; a anulabilidade dos negócios jurídicos
de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declara-
ção; a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou registos
junto de autoridades públicas, e ainda, o arresto em parte dos seus
bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diplo-
ma legal.

13 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Leonor Moura.

Aviso de contumácia n.º 7025/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular), n.º 502/
02.4PDLSB, pendente neste Tribunal contra o arguido Vítor Alexan-
dre Camilo Augusto, filho de António Alexandre Augusto e de Maria
Rosa Camilo Augusto, natural de Angola, nascido em 27 de Outubro
de 1969, titular do bilhete de identidade n.º 9622317, com domicílio
na Euromarateca, Estrada Nacional 10, Marateca, 2965-000 Águas
de Moura, por se encontrar acusado da prática de um crime de ofensa
à integridade física simples, previsto e punido pelo artigo 143.º, n.º 1,
do Código Penal, praticado em 2002, foi o mesmo declarado contu-
maz, em 11 de Maio de 2005, nos termos do artigo 335.º do Código
de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção, tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até à
apresentação ou detenção do arguido, sem prejuizo da realização de
actos urgentes nos termos do artigo 320.º do Código de Processo Penal;
a anulabilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial cele-
brados pelo arguido, após esta declaração; a proibição de obter quais-
quer documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas,
e ainda, o arresto preventivo do saldo de todas as contas bancárias de
que o arguido seja titular em território nacional, nos termos do dis-
posto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

13 de Maio de 2005. — A Juíza de Direito, Ana Rita Varela Loja. —
A Oficial de Justiça, Maria Amélia Amaral.

Aviso de contumácia n.º 7026/2005 — AP. — A Dr.ª Ana Rita
Varela Loja, juíza de direito da 2.ª Secção do 4.º Juízo Criminal de
Lisboa, faz saber que, no processo comum (tribunal singular) n.º 227/
02.OTDLSB, pendente neste Tribunal contra a arguida Maria Clara
da Silva Prates, filha de Eduardo Maria e de Maria Manuela Clara,


